
LEI COMPLEMENTAR N. º 693
DE 22 DE SETEMBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE MANUTENÇÃO E  INSPEÇÃO AMBIENTAL VEICULAR PARA A FROTA MUNICIPAL, PRÓPRIA E LOCADA. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 02 de setembro de 2010 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº  693
Art. 1.º Fica instituído o Programa de Manutenção e Inspeção Ambiental Veicular para a frota municipal, própria e locada, em automotores do ciclo diesel, com a finalidade de aferir e fiscalizar a emissão de gases poluentes, conforme Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Art. 2.º O Programa objetiva:

I- promover o controle da qualidade do ar, através da redução da emissão veicular de gases e material particulado;

II- adotar o uso racional de derivados de petróleo, por meio do envio para rerrefino de óleos lubrificantes;

III- minimizar os impactos negativos sobre a qualidade da água, do solo e aterro de resíduos sólidos, através da reciclagem ou disposição final adequada de embalagens de óleos lubrificantes e pneus inservíveis.

Art. 3.º O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Gestão, e atenderá, quanto à manutenção, ao disposto no artigo 4.º .

Art. 4.º A manutenção e a inspeção ambiental veicular, programadas pela Coordenadoria de Transportes, do Departamento de Administração e Transportes, serão realizadas em oficina credenciada pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB.

§ 1.º Os veículos deverão ser inspecionados com antecedência máxima de até 90 (noventa) dias da data limite para o licenciamento anual.   

§ 2.º Após a realização da inspeção será emitido Relatório Técnico de Inspeção e Manutenção acompanhado de:

I- Nota Fiscal do serviço;

II- Termo de recebimento e ciência do proprietário/operador do veículo.

§ 3.º Os Relatórios Técnicos de Inspeção e Manutenção dos veículos deverão ser entregues na Coordenadoria de Transportes, da Secretaria Municipal de Gestão, até o último dia útil do mês do licenciamento obrigatório.

§ 4.º Os parâmetros para aferição de emissão veicular de gases poluentes serão obtidos de acordo com os critérios e padrões estabelecidos pelo CONAMA.

§ 5.º Fica adotada a escala de Ringelmann para aferição dos padrões de emissão de gases poluentes veiculares, cuja densidade colorimétrica superior não poderá ultrapassar ao Padrão 2 daquela escala, por período acima de 5s (cinco segundos) consecutivos.

Art. 5.º Para minimizar os efeitos da emissão veicular de poluentes (gases e material particulado), na qualidade do ar, os veículos municipais serão submetidos à manutenção preventiva periódica e corretiva, quando for o caso, segundo Manual do Proprietário, em oficinas autorizadas pelo fabricante ou nas credenciadas pela CETESB.

§ 1.º Para cada item considerado essencial à regulagem do motor e à manutenção do bom funcionamento do motor a diesel, os veículos passarão por diagnóstico, em frequência não superior a um semestre, ainda que o prazo da revisão do fabricante não tenha sido alcançado.

§ 2.º Os itens de revisão obrigatória em veículos a diesel são:

I - escapamento: o diagnóstico deverá classificá-lo como “bom” ou “ruim” e, após a reparação, deverá apresentar condições de uso, de acordo com as especificações do fabricante;

II - filtro de ar: o diagnóstico, inicial e final, deverá indicar a medição da restrição do filtro, efetuando-se a troca, para atender à tabela do fabricante;

III – filtro diesel: obrigatória a substituição;

IV - compressão do cilindro: o diagnóstico inicial deverá indicar a menor e maior medição de todos os cilindros e o final deverá apontar que a taxa de compressão obedece às especificações do fabricante;

V- turbina: o diagnóstico inicial compreende:

a) inspeção visual: a verificação deverá classificá-la como “boa” ou “ruim” e, após a reparação, deverá apresentar condições de uso, de acordo com as especificações do fabricante;

b) vazamento: a verificação de sua ocorrência ou não e, após reparação, o diagnóstico deverá apresentar total ausência de vazamento;

VI - válvulas: o diagnóstico deverá classificá-las como reguladas ou não e, após a reparação deverão apresentar condições de uso, de acordo com as especificações do fabricante;

VII - opacidade: a verificação compreenderá sua leitura, antes de qualquer intervenção no veículo, repetindo-a, após as reparações efetuadas no mesmo; deverão ser atendidos os valores de opacidade para a regulagem e não os valores para a fiscalização, de vez que aqueles são mais restritivos e menores.

§ 3.º Na sequência do diagnóstico das condições dos veículos serão realizados serviços nos automotores movidos a diesel, para aferição de conformidade dos padrões de emissão de poluentes (gases e material particulado), estabelecidos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e aprovados pelo CONAMA, por meio de Resolução.

Art. 6.º Fica o Poder Executivo obrigado a inserir nos contratos de prestação de serviços, cláusula que obrigue a empresa contratada a realizar a manutenção dos veículos automotores a diesel, em oficina credenciada pela CETESB, bem como a fornecer documentação comprovando a auto-fiscalização ou atestando a adequação aos padrões, nos termos dos artigos 3.º e 4.º.

Art. 7.º A Secretaria Municipal de Gestão fica obrigada a emitir, semestralmente, Relatório de Avaliação dos Resultados alcançados pelo Programa, além das análises, conclusões e soluções dadas, em relação aos veículos próprios e locados da frota municipal, o qual compreenderá o seguinte:

I – número e identificação de veículos inspecionados, incluindo aprovados e reprovados pelo Programa para Melhoria da Manutenção de Veículos Diesel, mantido pela CETESB e parceiros;

II - número de multas aplicadas, por descumprimento dos padrões de emissão de poluentes, segundo fiscalização do órgão competente;

III - volume de óleo lubrificante proveniente de trocas realizadas na oficina municipal encaminhado para rerrefino;

IV – Declaração de que os veículos a diesel da frota própria foram submetidos à avaliação da fumaça preta, durante o semestre a que se refere o Relatório do caput; e 

V - Atestado de que os veículos a diesel da frota locada foram submetidos à avaliação da fumaça preta, durante o semestre a que se refere o Relatório do caput . 

Parágrafo único. Na elaboração do relatório previsto no caput, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá estabelecer outros indicadores para monitoramento das ações e implantação do Programa.

Art. 8.º As exigências referentes ao Programa e emissão do Relatório Técnico de Inspeção e Manutenção dos veículos, nos termos do artigo 4.º, parágrafo 2.º desta lei complementar, deverão constar dos editais de licitação para a contratação de locação de veículos a diesel.

Art 9.º O Poder Executivo implantará o Programa instituído por esta lei complementar no prazo de até 6 (seis) meses, a contar da data da publicação.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias,  19.10.00.3.3.90.39.00.27.812.0031.2166, 20.10.00.3.3.90.39.00.13.392.0046.2178, 23.10.00.3.3.90.39.00.18.542.0052.2531, 14.10.00.3.3.90.39.00.12.361.0020.2084, 17.10.00.3.3.90.39.00.15.451.0095.2248, 11.10.00.3.3.90.39.00.04.122.0082.2151, 15.10.00.3.3.90.39.00.10.302.0058.2331, suplementadas se necessário. 

Art. 11.  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 22 de setembro de 2010.

                                        JOÃO PAULO TAVARES PAPA
                                                      Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 22 de setembro de 2010.

   CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                        Chefe do Departamento
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